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EDITAL 02/2025 - FASE 2 

 

Tema: Princípio da Simetria 

 

Composição e Controvérsias 

 

I –  Introdução: 

 

O Centro de Estudos Constitucionais do Supremo Tribunal Federal é composto por um 

Diretor-Geral, uma Secretária-Geral e um Núcleo Central formado por dez docentes.  

Uma das dinâmicas a serem desenvolvidas pelo Centro de Estudos Constitucionais do 

Supremo Tribunal Federal tem por escopo a delimitação doutrinária de determinados conceitos 

jurídicos, a partir de um método dialógico e cooperativo, a ser conduzido por subgrupo 

especializado, sob a coordenação de um ou mais membros de seu Núcleo Central. 

Na primeira fase foram recebidas sugestões da sociedade voltadas à delimitação e 

problematização do objeto a ser pesquisado. 

Nesta segunda fase torna-se pública a composição do subgrupo especializado no tema 

sob análise e a sistematização das contribuições recebidas na fase anterior. Embora relevantes, 

algumas sugestões encaminhadas não puderam ser incorporadas. 

 

II -  Composição: 

 

Na Coordenação, o membro do Núcleo Central: 

José Levi Mello do Amaral Júnior (USP) 

 

Membros Convidados: 

Professora Katya Regina Isaguirre-Torres (UFPR)   

Professor Marcelo Labanca (UNICAP)  

Professor Onofre Alves Batista Júnior (UFMG) 

Professora Tathiane Piscitelli (FGV-SP) 
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III -  Procedimentos: 

 

1. O método de discussão pelo subgrupo será dialógico e cooperativo, que combina 

o diálogo (troca de ideias e perspectivas) com a cooperação (trabalho em grupo 

para atingir um objetivo comum), e pressupõe: (a) ausência de hierarquia entre os 

envolvidos, (b) genuína intenção de compreender os problemas identificados, (c) 

disposição para reconhecer a validade dos pontos de vista de todos os 

interlocutores e (d) abertura à mudança de posição. 

2. Como se trata de um texto doutrinário, é necessário conhecer a jurisprudência e 

criticá-la, de forma positiva ou negativa, mas não se deve partir do pressuposto 

que as decisões dos Tribunais estão sempre certas e correspondem ao direito 

posto. As conclusões servirão para nortear as análises do Sistema de Justiça, não 

sendo nem vinculativas e nem isentas de críticas, cumprindo o papel que a 

doutrina deve possuir dentro do sistema jurídico. 

3. O texto deverá ser firmado por todos, acarretando densidade conceitual. Embora 

não deva ser adotado como regra, pois enfraquecerá a densidade conceitual 

buscada, pontualmente poderão ser realizadas ressalvas quanto a um aspecto 

específico.  

4. O texto será submetido às seguintes etapas:  

a. A primeira consiste na elaboração de um texto completo, mas que se constitui 

em uma versão ainda preliminar, a ser submetida a uma Audiência 

Acadêmica; 

b. A Audiência Acadêmica será híbrida, e terá voz exclusivamente quem enviar 

com antecedência suas observações sobre o texto preliminar disponibilizado. 

Apenas serão aceitas colaborações institucionais, na forma do edital, e 

poderá participar mesmo quem não contribuiu na fase inicial, de coleta de 

subsídios; 

c. Após a Audiência Acadêmica o subgrupo deverá finalizar o texto, 

considerando as observações realizadas, sejam ou não acatadas; 

d. O texto final será publicado no site do CESTF e encaminhado para a Revista 

Suprema, do STF. 
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IV -  Controvérsias a serem analisadas: 

 

1. O princípio da simetria possui natureza normativa constitucional ou constitui técnica 

argumentativa construída jurisprudencialmente? Tem sido usado pelo STF como mecanismo 

de centralização federativa? 

1.1. A simetria é um mecanismo de proteção ou de restrição da autonomia federativa? Quais 

dimensões são alcançadas como núcleo essencial do federalismo brasileiro? 

1.2. Emenda constitucional pode reformar o pacto federativo sem violar a cláusula pétrea do 

art. 60, § 4º, I? 

1.3. Quais limites materiais impedem a redistribuição de competências para a União em 

detrimento dos Estados e Municípios? O interesse local autoriza Município a desenvolver 

política pública e arranjos institucionais próprios de forma ampla? 

1.4. Quais critérios objetivos devem orientar o uso da simetria no controle de 

constitucionalidade? 

1.5. O princípio da subsidiariedade é compatível com a simetria constitucional? 

2. Quais são os limites das normas gerais nacionais para não esvaziar a competência legislativa 

suplementar dos Estados? 

2.1. Como se organiza a atuação normativa estadual quando inexistem normas gerais 

nacionais? 

2.2. A superveniência de norma geral nacional pode suspender integralmente a eficácia de 

soluções estaduais inovadoras? 

2.3. Como se articulam, na prática, as competências comuns (art. 23) e concorrentes (art. 

24)? 

3. A autonomia federativa pressupõe autonomia financeira efetiva no modelo constitucional de 

1988? 

3.1. Até que ponto a revisão da repartição tributária pode ocorrer sem caracterizar tendência 

de abolição da federação? 

3.2. A padronização tributária introduzida pela EC nº 132/2023 no âmbito do IBS/CBS 

preserva o núcleo da autonomia dos entes subnacionais? 

4. Estados podem adotar padrões ambientais mais protetivos do que os federais no exercício da 

competência concorrente? 
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4.1. Como evitar guerra regulatória ambiental sem comprometer a autonomia federativa? 

4.2. Quais são os limites constitucionais da legislação ambiental estadual diante de normas 

gerais nacionais? 

5. A jurisprudência do STF durante o período da COVID acarretou uma modificação em seu 

entendimento?  

5.1. Considera-se que esta posição jurisprudencial terá perenidade? 

 

V -  Prazo: 

 

 Estima-se concluir esse procedimento ainda no 1º semestre de 2026. 

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

Fernando Facury Scaff 
Diretor-Geral 

Centro de Estudos Constitucionais do Supremo Tribunal Federal – CESTF 
 
 
 
 

Christine Peter da Silva 
Secretária-Geral 

Centro de Estudos Constitucionais do Supremo Tribunal Federal – CESTF 
 


